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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.



DICA

Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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EMPREGO DO PRONOME RELATIVO; EMPREGO DAS 
CONJUNÇÕES E DAS PREPOSIÇÕES; 

CLASSES DE PALAVRAS

ARTIGO

Artigo é a palavra que colocamos antes dos substantivos, com a 
finalidade de determina-los e especificarmos seu gênero e número.

Os artigos podem ser: 
- definidos: o, a, os, as (Determinam os substantivos de forma 

particular).
- indefinidos: um, uma, uns, umas (Determinam os substanti-

vos de forma inespecífica).

Exemplos:
Comprei o carro. (Um carro específico)
Comprei um carro. (Um carro qualquer)

Artigo Definido

Indica um substantivo específico, determinado. Dependendo 
da flexão de gênero e de número, assume as formas o, a, os, as.

Observe as possíveis variações de gênero e número:

O professor me repreendia.
A professora me repreendia.
Os professores me repreendiam.

Artigo Indefinido

Indica m ser qualquer dentre outros da mesma espécie. De-
pendendo da flexão de gênero e de número, assume as formas um, 
uma, uns, umas.

Observe as possíveis variações de gênero e número, usando o 
mesmo exemplo anterior:

Um professor me repreendia.
Uma professora me repreendia.
Uns professores me repreendiam.
Além das formas simples, os artigos apresentam formas combi-

nadas com preposições. O artigo definido combina-se com as pre-
posições a, de, em, por, originando, por exemplo, as formas ao, do, 
nas, pelos, etc.

Quando o artigo definido feminino (a, as) aparece combinado 
com a preposição a, temos um caso que merece destaque especial: 
a essa fusão de duas vogais idênticas, graficamente representada 
por um a com acento grave (à, às), dá-se o nome de crase.

Exemplo:
Eles lançaram um alerta à nação. (à = preposição a + artigo de-

finido a)

O artigo indefinido combina-se com as preposições em e de, 
originando, por exemplo, as formas num, numas, duns, etc.

SUBSTANTIVO

Os substantivos nomeiam seres, coisas, ideias. Como palavra 
variável, apresenta flexões de gênero, número e grau.

Classificação 

Substantivo Comum: Designa os seres de uma espécie de for-
ma genérica: casa, felicidade, mesa, criança, etc. 

Substantivo Próprio: Designa um ser específico, determinado, 
como: Recife, Mariana, Brasil, etc.

Substantivo Concreto: Designa seres propriamente ditos (pes-
soas, objetos, lugares), independentemente de sua existência real. 
Assim sendo, são exemplos: fada, saci, mesa, cinema, etc.

Substantivo Abstrato: Designa ações qualidades, ou estados, 
tomados como seres. Indica coisas que não existem por si, que são 
resultado de uma abstração. É o caso de felicidade, pobreza, cari-
dade, etc..

Formação dos substantivos

Substantivo Primitivo: erve de base para a formação de outros 
substantivos. Exemplo: rosa, pedra, gelo, etc. 

Substantivo Derivado: É formado a partir de um substantivo 
primitivo, como: roseiral, pedregulho, geleira, etc. 

Substantivo Simples: É formado por um só radical, como: ja-
nela, livro, trem, etc.

Substantivo Composto: É formado por mais de um radical, 
como em: arco-íris, arranha-céu, etc.

Substantivo Coletivo: É coletivo o substantivo no singular que 
designa um conjunto de seres da mesma espécie. 

- buquê – de flores
- alcateia – de lobos
- elenco – de artistas
- legião – de soldados

Gênero 

De acordo com o gênero (feminino e masculino) das palavras 
substantiva, são classificadas em:

Substantivos Biformes: apresentam duas formas, uma para o 
masculino e outra para o feminino. Exemplo: médico e médica; na-
morado e namorada.

Substantivos Uniformes: somente um termo especifica os dois 
gêneros (masculino e feminino), sendo classificados em:

- Epicenos: palavra que apresenta somente um gênero e refere-
-se aos animais, por exemplo: baleia (macho ou fêmea).

- Sobrecomum: palavra que apresenta somente um gênero e 
refere-se às pessoas, por exemplo: criança (masculino e feminino).

- Comum de dois gêneros: termo que se refere aos dois gêne-
ros (masculino e feminino), identificado por meio do artigo que o 
acompanha, por exemplo: “o dentista” e “a dentista”.
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Número

São classificados em:

Singular: palavra que designa uma única coisa, pessoa ou um 
grupo, por exemplo: cama, homem.

Plural: palavra que designa várias coisas, pessoas ou grupos, 
por exemplo: camas, homens.

Grau

São classificados em aumentativo e diminutivo:

Aumentativo: Indica o aumento do tamanho de algum ser ou 
alguma coisa. Divide-se em:

- Analítico: substantivo acompanhado de adjetivo que indica 
grandeza, por exemplo: menino grande.

- Sintético: substantivo com acréscimo de um sufixo indicador 
de aumento, por exemplo: meninão.

Diminutivo: Indica a diminuição do tamanho de algum ser ou 
alguma coisa. Divide-se em:

- Analítico: substantivo acompanhado de um adjetivo que indi-
ca pequenez, por exemplo: menino pequeno.

- Sintético: substantivo com acréscimo de um sufixo indicador 
de diminuição, por exemplo: menininho.

ADJETIVO

Adjetivo é a palavra que modifica o substantivo, atribuindo-lhe 
um estado, qualidade ou característica. 

Classificação

Simples - formado por um só radical. Exemplo: bonita.
Composto - formado por mais de um radical. Exemplo: latino-

-americano.
Primitivo - não deriva de outra palavra. Exemplo: claro, grande.
Derivado - tem origem em outra palavra. Exemplo: tolerante 

(vem de tolerar).
Pátrio - é o que se refere a países, estados, cidades, etc. Exem-

plo: brasileiro, mineiro, carioca, etc.

Locução Adjetiva

É toda reunião de duas ou mais palavras com valor de uma só. 
Geralmente, as locuções adjetivas são formadas por uma preposi-
ção e um substantivo, ou uma preposição e um advérbio.

Exemplos: 
- dente de cão (= canino) 
- água de chuva (= pluvial)
- pneus de trás (= traseiro)

Flexão

Gêneros

- Adjetivos Uniformes: uma forma para os dois gêneros (femini-
no e masculino). Exemplo: alegre.

- Adjetivos Biformes: varia conforme o gênero (masculino e fe-
minino). Exemplo: dengoso, dengosa.

Número

Os adjetivos podem vir no singular ou plural, concordando com 
o número do substantivo referido. Assim, a sua formação é parecida 
à dos substantivos.

Grau 

São classificados em:

- Grau Comparativo: utilizado para comparar qualidades.
Comparativo de Igualdade – Chocolate é tão bom quanto pizza.
Comparativo de Superioridade – Rui é mais esforçado que Mar-

cos.
Comparativo de Inferioridade – Mariana é menos feliz que Paula.
- Grau Superlativo - utilizado para intensificar qualidades.

Superlativo Absoluto:
Analítico - A casa é extremamente luxuosa.
Sintético - Larissa é organizadíssima.
Superlativo Relativo de:
Superioridade - A cidade é a mais bonita da região.
Inferioridade - Este computador é o menos moderno do escri-

tório.

Somente seis adjetivos têm o grau comparativo de superiorida-
de sintético. Veja-os: 

bom – melhor
mau – pior
grande – maior
pequeno – menor
alto – superior
baixo – inferior

NUMERAL

O numeral é a palavra que indica, em termos numéricos, um 
número exato ou a posição que tal coisa ocupa numa série.

Classificação

Cardinais: Forma básica dos números, indicam contagem, me-
dida. Exemplo, um, dois, três…

Ordinais: Indica ordem de uma sequência. Exemplo, primeiro, 
segundo, terceiro…

Fracionários: Indicam a diminuição das proporções numéricas, 
ou seja, representam uma parte de um todo. Exemplo, meio, terço, 
quarto, quinto…

Multiplicativos: Determina o aumento da quantidade por meio 
de múltiplos. Exemplo, dobro, triplo, quádruplo, quíntuplo…

Coletivos: Número exato que faz referência a um conjunto de 
seres. Exemplo: dúzia (conjunto de 12), dezena (conjunto de 10), 
centena (conjunto de 100), semestre (conjunto de 6), bimestre 
(conjunto de 2).

Cardinal Ordinal Cardinal Ordinal

Um Primeiro Vinte Vigésimo

Dois Segundo Trinta Trigésimo

Três Terceiro Cinquenta Quinquagésimo

Quatro Quarto Sessenta Sexagésimo

Cinco Quinto Oitenta Octogésimo

Seis Sexto Cem Centésimo
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Sete Sétimo Quinhentos Quingentésimo

Oito Oitavo Setecentos Setingentésimo

Nove Nono Novecentos Noningentésimo

Dez Décimo Mil Milésimo

PRONOME

Pronome é a palavra que substitui ou acompanha o substan-
tivo, indicando sua posição em relação às pessoas do discurso ou 
mesmo situando-o no espaço e no tempo.

Pronomes Pessoais 

Retos – têm função de sujeito da oração: eu, tu, ele, nós, vós, 
eles.

Oblíquostêm função de complemento do verbo (objeto direto / 
objeto indireto) ou as, lhes. - Ele viajará conosco. (elepronome reto 
/ vaiverbo / conosco complemento nominal). 

- tônicos com preposição: mim, comigo, ti, contigo,si, consigo, 
conosco, convosco; 

- átonos sem preposição: me, te, se, o, a, lhe, nos, vos, os,pro-
nome oblíquo) 

Pronomes de Tratamento

Dependendo da pessoa a quem nos dirigimos, do seu cargo, 
idade, título, o tratamento será familiar ou cerimonioso: Vossa Al-
teza (V.A.) - príncipes, duques; Vossa Eminência (V.Ema) - cardeais; 
Vossa Excelência (V.Ex.a) - altas autoridades, presidente, oficiais; 
Vossa Magnificência (V.Mag.a) - reitores de universidades; Vossa 
Majestade (V.M.) – reis, imperadores; Vossa Santidade (V.S.) - Papa; 
Vossa Senhori (V.Sa) - tratamento cerimonioso.

- Além desses, são pronomes de tratamento: senhor, senhora, 
senhorita, dona, você. 

- A forma Vossa (Senhoria, Excelência) é empregada quando 
se fala com a própria pessoa: Vossa Senhoria não compareceu à 
reunião dos semterra? (falando com a pessoa)

- A forma Sua (Senhoria, Excelência ) é empregada quando se 
fala sobre a pessoa: Sua Eminência, o cardeal, viajou paraum Con-
gresso. (falando a respeito do cardeal) 

Pronomes Possessivo

Os pronomes possessivos são aqueles que transmitem a ideia 
de posse, por exemplo: Esse carro é seu?

Pessoas Verbais Pronomes Possessivos

1ª pessoa do singular 
(eu)

meu, minha (singular); meus, minhas 
(plural)

2ª pessoa do singular 
(tu, você) teu, tua (singular); teus, tuas (plural)

3ª pessoa do singular 
(ele/ela) seu, sua (singular); seus, suas (plural)

1ª pessoa do plural 
(nós)

nosso, nossa (singular); nossos, nossas 
(plural)

Pessoas Verbais Pronomes Possessivos

2ª pessoa do plural 
(vós, vocês)

vosso, vossa (singular); vossos, vossas 
(plural)

3ª pessoa do plural 
(eles/elas) seu, sua (singular); seus, suas (plural)

Pronomes Demonstrativos

Os pronomes demostrativos são utilizados para indicar algo. 
Reúnem palavras variáveis (esse, este, aquele, essa, esta, aquela) e 
invariáveis (isso, isto, aquilo).

Relação ao tempo
Este (s), esta (s), isto: indicam o tempo presente em relação ao 

momento em que se fala. Exemplo: Esta semana é a última antes 
da prova.

Esse (s), essa (s), isso: indicam tempo no passado ou no futu-
ro. Exemplos: Onde você foi esse feriado? / Serei reconhecido pelo 
meu esforço. Quando esse dia chegar, estarei satisfeito.

Aquele (s), aquela (s), aquilo: indicam um tempo distante em 
relação ao momento em que se fala. Exemplo: Lembro-me bem 
aquele tempo em que viajávamos de trem.

Relação ao espaço
Este (s), esta (s), isto: o ser ou objeto que está próximo da pes-

soa que fala. Exemplo: Este é o meu filho. 
Esse (s), essa (s), isso: a pessoa ou a coisa próxima daquela com 

quem falamos ou para quem escrevemos. Exemplo: Por favor, po-
deria passar esse copo?

Aquele (s), aquela (s), aquilo: o ser ou objeto que está longe de 
quem fala e da pessoa de quem se fala (3ª pessoa). Exemplo: Com 
licença, poderia dizer o preço daquele casaco?

Pronomes Indefinidos

Empregados na 3ª pessoa do discurso, o próprio nome já mos-
tra que os pronomes indefinidos substituem ou acompanham o 
substantivo de maneira vaga ou imprecisa.

Classificação Pronomes Indefinidos

Variáveis

algum, alguma, alguns, algumas, nenhum, 
nenhuma, nenhuns, nenhumas, muito, mui-

ta, muitos, muitas, pouco, pouca, poucos, 
poucas, todo, toda, todos, todas, outro, 

outra, outros, outras, certo, certa, certos, 
certas, vário, vária, vários, várias, tanto, tan-
ta, tantos, tantas, quanto, quanta, quantos, 
quantas, qualquer, quaisquer, qual, quais, 

um, uma, uns, umas.

Invariáveis quem, alguém, ninguém, tudo, nada, ou-
trem, algo, cada.

Pronomes Relativos

Os pronomes relativos se referem a um substantivo já dito an-
teriormente na oração. Podem ser palavras variáveis e invariáveis. 
Essa palavra da oração anterior chamase antecedente: Viajei para 
uma cidade que é muito pequena. ercebese que o pronome relativo 
que, substitui na 2ª oração, a cidade, por isso a palavra que é um 
pronome relativo. 
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São divididos em:
Variáveis: o qual, os quais, a qual, as quais, cujo, cujos, cuja, 

cujas, quanto, quantos;
Invariáveis: que, quem, quando, como, onde.

Pronomes Interrogativos

São palavras variáveis e invariáveis empregadas para formular 
perguntas diretas e indiretas.

Classificação Pronomes Inter-
rogativos Exemplos

Variáveis
qual, quais, 

quanto, quantos, 
quanta, quantas.

Quanto custa?

Quais sapatos você 
prefere?

Invariáveis quem, que.

Quem estragou 
meu vestido?

Que problema 
ocorreu?

VERBO

Exprime ação, estado, mudança de estado, fenômeno da na-
tureza e possui inúmeras flexões, de modo que a sua conjugação 
é feita em relação as variações de pessoa, número, tempo, modo, 
voz e aspeto.

Os verbos estão agrupados em três conjugações:
1ª conjugação – ar: amar, caçar, começar.
2ª conjugação – er: comer, derreter, beber.
3ª conjugação – ir: curtir, assumir, abrir.

O verbo pôr e seus derivados (repor, depor, dispor, compor, im-
por) pertencem a 2ª conjugação devido à sua origem latina poer.

Pessoas: 1ª, 2ª e 3ª pessoa, em 2 situações: singular e plural. 
1ª pessoa do singular – eu; ex.: eu viajo
2ª pessoa do singular – tu; ex.: tu viajas
3ª pessoa do singular – ele; ex.: ele viaja
1ª pessoa do plural – nós; ex.: nós viajamos
2ª pessoa do plural – vós; ex.: vós viajais
3ª pessoa do plural – eles; ex.: eles viajam

Tempos do Verbo

Presente: Ocorre no momento da fala. Ex.: trabalha
Pretérito: Ocorrido antes. Ex.: trabalhou
Futuro: Ocorrido depois. Ex.: trabalhará
O pretérito subdivide-se em:
- Perfeito: Ação acabada. Ex.: Eu limpei a sala.
- Imperfeito: Ação inacabada no momento a que se refere à 

narração. Ex.: Ele ficava no hospital por dias. 
- Mais-que-perfeito: Ação acabada, ocorrida antes de outro 

fato passado. Ex.: Para ser mais justo, ele partira o bolo em fatias 
pequenas.

O futuro subdivide-se em:
- Futuro do Presente: Refere-se a um fato imediato e certo. Ex.: 

Participarei do grupo.

- Futuro do Pretérito: Pode indicar condição, referindo-se a 
uma ação futura, ligada a um momento já passado. Ex.: Iria ao show 
se tivesse dinheiro. (Indica condição); Ele gostaria de assumir esse 
compromisso.

Modos Verbais

Indicativo: Mostra o fato de maneira real, certa, positiva. Ex.: 
Eu falo alemão.

Subjuntivo: Pode exprimir um desejo e apresenta o fato como 
possível ou duvidoso, hipotético. Ex.: Se eu tivesse dinheiro, com-
praria um carro. 

Imperativo: Exprime ordem, conselho ou súplica. Ex.: Descanse 
bastante nestas férias.

Formas nominais

Temos três formas nominais: Infinitivo, gerúndio e particípio, e 
são assim chamadas por desempenhar um papel parecido aos dos 
substantivos, adjetivos ou advérbios e, sozinhas, não serem capazes 
de expressar os modos e tempos verbais.

Infinitivo

Pessoal: Refere às pessoas do discurso. Não é flexionado nas 1ª 
e 3ª pessoas do singular e flexionadas nas demais:

Estudar (eu) – não flexionado
Estudares (tu) – flexionado 
Estudar(ele) – não flexionado
Estudarmos (nós) – flexionado
Estudardes (voz) – flexionado
Estudarem (eles) – flexionado

Impessoal: É o infinitivo impessoal quando não se refere às pes-
soas do discurso. Exemplos: caminhar é bom. (a caminhada é boa); 
É proibido fumar. (é proibido o fumo)

Gerúndio

Caracteriza-se pela terminação -ndo. O verbo não se flexiona e 
pode exercer o papel de advérbio e de adjetivo.

Exemplo: Ela estava trabalhando quando telefonaram.

Particípio

Pode ser regular e irregular.
Particípio regular: se caracteriza pela terminação -ado, -ido.

Exemplo: Eles tinham partido em uma aventura sem fim.

Particípio irregular: pode exercer o papel de adjetivo.

Exemplo: Purê se faz com batata cozida.

Por apresentar mais que uma forma, o particípio é classificado 
como verbo abundante. É importante lembrar que nem todos os 
verbos apresentam duas formas de particípio: (aberto, coberto).

Tempos Simples e Tempos Compostos

Tempos simples: formados apenas pelo verbo principal.
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁRE-
AS, TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, SEGURANÇA, TECNOLOGIA, ENERGIA, 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL, RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E 

ECOLOGIA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS. POLÍTI-
CA, ECONOMIA, GEOGRAFIA SOCIEDADE, CULTURA 

BRASIL

Pandemia gera “cataclisma” na cultura, e artistas passam 
fome em meio à falta de políticas do Governo

A pandemia do novo coronavírus atingiu em cheio a indústria 
cultural brasileira, que, em grande parte, depende de plateias e 
aglomerações em espaços fechados, e que já arrastava uma crise por 
cortes orçamentários e falta de políticas públicas. O setor, que emprega 
cinco milhões de pessoas e movimenta 170 bilhões de reais por ano, de 
acordo com o extinto Ministério da Cultura, enfrenta o fechamento de 
aparelhos culturais, demissões e a fome de artistas que não têm como 
se manter, enquanto o Governo federal, que já o havia rebaixado à 
categoria de Secretaria Especial, promove um troca-troca de lideranças 
que não deixam um legado de políticas efetivas. É o caso de Regina 
Duarte, que deixou a pasta no dia 20 de maio, sem responder à pressão 
de artistas por medidas públicas para aliviar o impacto da crise.

“A pandemia gerou um cataclisma para os trabalhadores da 
Cultura”, avalia Leandro Valiati, especialista em economia da cultura 
da UFRGS e da Queen Mary University de Londres. Nos dias 21 e 22 
de maio, mais de 100 pessoas foram demitidas em redes de museus 
e teatros do Rio de Janeiro e São Paulo, como o Sesi-SP, o Centro 
Cultural Banco do Brasil (CCBB) e o Museu de Arte Moderna do Rio.

Na terça-feira (27/05/2020), a Câmara dos Deputados aprovou 
uma ajuda de três bilhões de reais ao setor cultural durante a 
pandemia. O dinheiro, proveniente do Fundo Nacional de Cultura, 
será repassado aos estados, municípios e ao Distrito Federal, que 
destinarão os recursos para a manutenção de espaços, editais, 
prêmios e chamadas públicas. O texto, um substituto da deputada 
Jandira Feghali (PCdoB-RJ) ao Projeto de Lei 1075/20, da deputada 
Benedita da Silva (PT-RJ), prevê um auxílio de 600 reais específico 
para trabalhadores da área cultural e segue para votação no Senado.

Enquanto a ajuda pública não chega, os artistas se organizam 
como podem para amenizar a situação. Em Salvador, o ator e 
produtor teatral Lelo Filho, um dos criadores da Cia. Baiana de 
Patifaria —que sempre viveu apenas da bilheteria—, uniu-se a 
outros sete colegas para criar Plano de Crise para as Artes Cênicas da 
Bahia e organizar audiências virtuais com deputados e senadores para 
cobrar medidas. Somente no grupo de teatro de Filho, oito pessoas estão 
sem renda. “Não conheço um artista de teatro que tenha uma reserva 
para ficar dois meses sem renda. Temos colegas artistas que estão 
passando fome, outros estão sendo despejados. Criamos uma vaquinha 
virtual para receber doações e cestas básicas para eles”, conta.

Para ter acesso ao benefício federal, caso ele seja, de fato, 
aprovado, os artistas terão de ter um cadastro junto a algum órgão 
cultural. “O Governo quer esse cadastro, que é necessário, mas não 
é o urgente agora. Antes de se cadastrar, o artista precisa comer, 
precisa ter um teto para morar. E os artistas de rua, que fazem teatro 
popular nos ônibus, nos metrôs, e que mal têm um celular para 
falar com a família? Como eles vão fazer esse cadastro?”, pondera 
Filho. De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), 44% dos trabalhadores da cultura atuam de forma 
autônoma e sem renda fixa.

“O Governo tem que garantir que o apoio público chegue a 
todos os profissionais, inclusive os informais. O grande desafio da 
política pública é justamente apoiar artistas e produtores culturais 
independentes”, afirma Leandro Valiati.

Lelo Filho lembra que a cadeia produtiva do setor é enorme e 
engloba também trabalhadores como camareiras, técnicos de som, 
técnicos de iluminação, bilheteiros e outros. “Essa cadeia envolve 
até o baleiro e o pipoqueiro, que vendem mais na porta do teatro de 
rua quando tem espetáculo em cartaz”, comenta. Para ele, o mais 
desesperador é a falta de “perspectiva” para a retomada econômica 
dessa área. “Daqui a pouco, vão flexibilizar o isolamento social e 
reabrir lojas, shoppings, mas teatros, cinemas, casas de show, não”.

Salvar a cultura popular
Valiati acredita que as atividades culturais são precisamente as 

que vão liderar a retomada econômica pós-pandemia. Segundo ele, 
o aumento da tendência do streaming, por exemplo, abre portas 
para o consumo de mais produções brasileiras em todo o mundo, 
eliminando os custos do entorno físico. O especialista alerta, 
no entanto, que isso também representa um risco para a cultura 
popular. “Se não garantirmos sua sobrevivência, quando tudo 
está migrando para o digital, vamos perder parte de nossa riqueza 
cultural. A política pública tem que dar conta dessa exclusão digital. 
Todo o fluxo do turismo que ajudava a sustentar parte da cultura 
popular foi parado. Por isso, são necessárias políticas para garantir 
um equilíbrio no mercado. Pensar, por exemplo, em como taxar as 
plataformas de streaming para financiar a cultura popular”, propõe.

Perguntado sobre a tendência de lives —shows online que 
cantores e bandas têm feito em parceria com diversas marcas 
durante a quarentena—, Valiati diz que ainda faltam formas de 
monetização desse modelo e que a a lógica de patrocínio só 
funciona para artistas já consolidados, com grande número de 
seguidores nas redes sociais.

Funcionária para as artes cênicas ou outras atividades? Lelo 
Filho duvida. “Acho lindo quando dizem que o artista tem que 
se reinventar, mas, primeiro, o artista tem que fazer conta para 
sobreviver. O povo acha que artista vive de luz. E produzir em 
casa vai ser tudo, menos teatro. Fora que a gente concorre com 
live de Ivete, super produzida, com luz super boa, e com a Netflix, 
né. O diferencial do teatro é justamente a emoção ao vivo, é você 
gargalhar de doer a bochecha ou sair arrepiado por um drama”, 
lamenta.

Enquanto a solução não chega, mais coletivos se organizam 
para sobreviver, em todos os sentidos, ao novo coronavírus. A 
pianista e compositora Júlia Tygel criou A Nossa Música, projeto em 
que as podem encomendar uma música instrumental ou canção, a 
partir de um mote, que será composta e depois executada através 
de um vídeo de aproximadamente um minuto, por artistas que 
fazem parte de um coletivo formado para a iniciativa. Já o diretor de 
fotografia Azul Serra, ao saber que amigos do audiovisual passam 
por dificuldades, criou a ONG Plano Sequência, onde é possível 
comprar imagens autorais a partir de 250 reais. Como diz Leandro 
Valiati, “a ciência e a cultura são o que vão salvar a gente”.

(Fonte: https://brasil.elpais.com/cultura/2020-05-30/
pandemia-gera-cataclisma-na-cultura-e-artistas-passam-fome-em-
meio-a-falta-de-politicas-do-governo.html)

Patroa é presa sob suspeita de homicídio culposo após filho 
de empregada cair do 9º andar no Recife; ela foi solta após fiança

A patroa da mãe do menino que morreu ao cair do 9º andar 
de um prédio no Centro do Recife, na terça-feira (2/6/2020), 
foi autuada por homicídio culposo, quando não é considerado 
intencional. A polícia considerou que ela agiu com negligência e 
deverá responder ao processo em liberdade (veja vídeo acima).

A mulher chegou a ser presa em flagrante, mas pagou fiança 
de R$ 20 mil e acabou sendo liberada na delegacia. Ela não teve o 
nome divulgado pela polícia.



ATUALIDADES

2

Atualização
Na quinta, 4, um dia após a entrevista coletiva da polícia, a 

mãe do menino, Mirtes Renata, informou que os patrões são o 
prefeito de Tamandaré, Sérgio Hacker, e a mulher dele, Sari Corte 
Real. Tamandaré fica a 114 km do Recife, no Litoral Sul do estado. O 
prefeito mantém residência nas duas cidades. Leia mais

As informações sobre o indiciamento de Sari foram repassadas, 
nesta quarta (3), pelo delegado Ramón Teixeira, um dia depois do 
acidente ocorrido no conjunto conhecido como “Torres Gêmeas”, no 
bairro de São José. O menino caiu após subir na área dos aparelhos 
de ar-condicionado, na ala comum do edifício do 9º andar, fora do 
apartamento.

Miguel Otávio Santana da Silva, de 5 anos, passava o dia 
com a mãe, a doméstica Mirtes Renata, no apartamento dos 
empregadores, localizado no 5º andar do Condomínio Píer Maurício 
de Nassau.

Em entrevista coletiva, transmitida pela internet, a polícia informou 
que tudo indica que Miguel sofreu o acidente quando procurava pela 
mãe, que tinha saído para passear com o cachorro dos patrões. A 
perícia apontou que ele caiu de uma altura de 35 metros.

Na coletiva, o policial afirmou que a moradora teve participação 
no caso. De acordo com o delegado, a dona do apartamento, 
patroa da mãe de Miguel, “era a responsável legal pela guarda 
momentânea” do menino.

Ainda segundo o delegado, é um caso típico previsto no Artigo 
13 do Código penal, que trata de ação culposa, por causa do não 
cumprimento da obrigação de cuidado, vigilância ou proteção.

“Ela tinha o dever de cuidar da criança. Houve comportamento 
negligente, por omissão, de deixar a criança sozinha no elevador”, 
explicou.

Menino se perdeu no prédio
O delegado informou que câmeras do circuito interno de 

segurança do condomínio mostram o momento em que a mulher 
permite que Miguel entre sozinho no elevador. “Ela ainda aperta 
em um dos botões no alto no painel do equipamento, em um andar 
superior ao do apartamento onde residia”, afirmou.

As câmeras de segurança do condomínio mostram também 
que Miguel desceu no 9º andar, sozinho. A polícia acredita que 
ele se perdeu ao procurar a mãe. Na terça, o perito André Amaral 
informou que no hall no 9º andar o menino foi até a área onde 
ficam peças de ar-condicionado. Ele escalou a grade que protege 
os equipamentos e caiu. Uma das peças da grade ficou quebrada e 
tem marcas dos pés da criança.

“A gente registrou que a criança gritava pela mãe. Possivelmente, 
o menino viu a mãe passeando com o cachorro em via pública”, 
comentou o delegado.

Investigações
Logo depois da queda, Miguel foi levado para o Hospital da 

restauração (HR), no Derby, também na área central do Recife. 
Enquanto a família estava na unidade de saúde, onde a morte foi 
confirmada, a polícia se dirigiu ao local do acidente.

Lá, segundo o delegado, foram separadas imagens das câmeras 
de segurança, importantes para a corporação estabelecer a 
cronologia dos fatos.

” Enquanto a mãe prestava depoimento, a gente analisava as 
imagens, na delegacia. A moradora do apartamento foi presa em 
flagrante de delito, mas esse crime prevê o pagamento de fiança, 
que foi arbitrada”, disse Ramón Teixeira.

Ainda segundo delegado, as investigações vão continuar. 
“Essa foi um aparte preliminar do trabalho. Vamos prosseguir com 
o inquérito e, se for o caso, a moradora pode ser representada”, 
comentou o delegado.

Também na coletiva, a Polícia Civil informou que os nomes 
dos patrões da doméstica não seriam divulgados por causa da 
necessidade de “cumprimento da lei de abuso de autoridade”.

(Fonte: https://g1.globo.com/pe/pernambuco/
noticia/2020/06/03/policia-autua-por-homicidio-culposo-
empregadora-da-mae-de-menino-que-morreu-ao-cair-do-9o-
andar-no-recife.ghtml)

Cheiro e gosto ruins na água do RJ não foram por geosmina, 
segundo análises da UFRJ

O gosto e cheiro ruins na água do Rio de Janeiro do início 
do ano não foram causados pela geosmina, segundo análises de 
pesquisadores da UFRJ (Universidade Federal do RJ) exibidas com 
exclusividade pelo RJ2 nesta quinta-feira (4/6/2020). Um laudo do 
estudo revelou que a substância encontrada na água tem estrutura 
parecida, mas não é a geosmina.

O estudo foi conduzido pelo Laboratório de Microbiologia da 
UFRJ, que analisou durante três meses a qualidade da água Estação 
de captação da Cedae (Companhia Estadual de Água e Esgoto). A 
pesquisa encontrou uma forte presença de esgoto doméstico e 
também poluição industrial.

O laudo técnico foi elaborado pelo professor Fabiano 
Thompson, que destrinchou o material genético presente na água 
através do sequenciamento de DNA das amostras.

O documento diz que a qualidade da água do manancial 
Guandu “é variável, tem alta abundância de bactérias de origem 
fecal e bactérias degradadoras de compostos aromáticos, que 
sugerem a contaminação por esgoto”.

O documento também indicou a presença de “bactérias 
entéricas de diversos gêneros”, o que indica que a água está 
contaminada com fezes humanas. Os pesquisadores também fazem 
um alerta sobre a presença de microorganismos “potencialmente 
patogênicos e tóxicos”, indicando ser necessário o monitoramento 
das águas.

Thompson explicou que os organismos inicialmente 
identificados como sendo geosmina, na verdade são uma substância 
de estrutura parecida, mas que não se trata de geosmina.

A água fornecida pela Cedae abastece mais de 70% da Região 
Metropolitana do Rio e vem da Bacia do Guandu, que é formada 
por 123 rios. São dependentes do fornecimento oito municípios, 
quase nove milhões de pessoas.

Por meio de nota, a Cedae informou que tanto a geosmina 
quanto o 2-Metil-Isoborneol (MIB) são compostos orgânicos 
produzidos pela cianobactéria Planktotrix. As duas causam 
alterações no gosto e odor da água, mas nenhuma delas causa 
danos à saúde.

Como as duas substâncias são produzidas simultaneamente, 
em concentrações variáveis, a Cedae está analisando as duas e 
colocando os resultados dos somatórios de ambas como consta nos 
laudos da companhia, segundo a empresa.

A Cedae destacou ainda que nenhuma alteração foi encontrada 
desde fevereiro e que a empresa adotou medidas para combater o 
problema, como a adição de carvão ativado, além de uma rigorosa 
rotina de monitoramento e o investimento de R$ 700 milhões na 
modernização da Estação de Tratamento do Guandu até 2022.

Crise hídrica
No início do ano, o Rio de Janeiro passou por uma das piores 

crises hídricas vividas nos estados. Milhares de pessoas receberam, 
por semanas, água com cheiro e gosto ruins. Na época, se 
pensava que era a geosmina, uma substância produzida por algas, 
responsável pelas alterações no líquido.
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Em janeiro, o governo anunciou uma obra de R$ 92 milhões 
para desbiar os leitos dos afluentes do Guandu para diminuir a 
carga de esgoto que entra na estação de tratamento. O governador 
Wilson Witzel (PSC) classificou a intervenção como “fundamental”.

Em fevereiro, um edital de licitação para a obra chegou a ser 
publicado no Diário Oficial, mas no último dia 24 a Cedae comunicou 
ao Ministério Público a revogação do processo.

“O valor dessa obra pra sanear essa bacia é 1,4 bilhões de 
reais. Você vai dizer: muito dinheiro. Não é, não! Só no Maracanã 
gastaram R$1,6 bilhões. Ou seja: é questão de prioridade. O que 
a gente não pode é ficar empurrando com a barriga”, ressaltou o 
biólogo Mário Moscatelli.

(Fonte: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/
noticia/2020/06/04/cheiro-e-gosto-ruins-na-agua-do-rj-nao-
foram-causados-pela-geosmina-segundo-analises-da-ufrj.ghtml)

Coronavírus: Senado aprova projeto que prevê destinação de 
R$ 3 bi para o setor cultural

O Senado aprovou nesta quinta-feira (4/06/2020) um projeto 
que prevê a destinação de R$ 3 bilhões para o setor cultural. O voto 
a favor foi unânime entre os 76 senadores presentes.

Segundo o texto, o objetivo é ajudar profissionais da área e 
os espaços que organizam manifestações artísticas que, em razão 
da pandemia do coronavírus, foram obrigados a suspender os 
trabalhos.

Como o projeto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados, 
seguirá para sanção do presidente Jair Bolsonaro, que poderá 
sancionar, integral ou parcialmente, ou vetar o texto.

Entre outros pontos, o projeto prevê o pagamento de três 
parcelas de R$ 600 para os artistas informais, a exemplo do auxílio 
emergencial pago a trabalhadores informais. O setor emprega mais 
de 5 milhões de pessoas.

Pelo projeto, os recursos poderão ser usados na produção de 
transmissões ao vivo pela internet, as chamadas “lives”, feitas por 
inúmeros artistas nos últimos meses.

O texto define ainda que caberá à União repassar, em parcela 
única, os R$ 3 bilhões a estados e municípios.

Entenda o projeto
O projeto define que o dinheiro poderá ser destinado da 

seguinte forma:
- três parcelas de R$ 600,00 a trabalhadores sem vínculo formal 

da área da cultura. Caso o auxílio emergencial seja prorrogado, o 
dos artistas também será prorrogado;

- manutenção dos espaços artísticos, micro e pequenas 
empresas que, por conta do isolamento social, tiveram que 
interromper seu funcionamento. Esse subsídio pode variar entre R$ 
3 mil e R$ 10 mil. Apenas uma parcela por instituição será entregue. 
Para receber, as organizações culturais, cooperativas, precisam estar 
inscritas em ao menos um dos cadastros de cultura do governo.

Durante o estado de calamidade, o estado precisa permitir o 
cadastro remoto. Também terão direito os

- projetos que receberam apoio da Lei Rouanet até dois anos 
antes da publicação da lei;

- no mínimo 20% da verba precisa ser destinada a editais, 
chamadas públicas, prêmios, cursos, produções culturais, inclusive, 
para a realização de eventos artísticos transmitidos pela internet, 
as “lives”.

Espaços Culturais
A proposta cita diversos exemplos de casas culturais que têm 

direito a parcela única de até R$ 10 mil. Alguns deles são teatros 
independentes; escolas de música, de dança, de capoeira; circos; 
cineclubes; e museus comunitários.

Os beneficiados terão de promover atividades gratuitas 
destinadas a alunos de escolas públicas ou à comunidade local, 
após a retomada do funcionamento regular dos espaços.

O relator, Jaques Wagner (PT-BA), acatou uma sugestão para 
prever como aptos a receber a ajuda “artistas, contadores de 
histórias, produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores 
de escolas de arte e capoeira”.

Não poderão receber a ajuda:
- locais criados pela administração pública, vinculados ao poder 

público ou a fundações mantidas por grupos empresariais;
- teatros e casas de espetáculo com financiamento exclusivo de 

grupos de empresas e administrados pelo Sistema S.

Exigências
Para ter direito ao auxílio de R$ 600, o profissional do setor 

cultural terá de comprovar:
- atuação social ou profissional nas áreas artística e cultural nos 

24 meses anteriores à lei;
- não ter emprego formal ativo;
- não ser titular de benefício previdenciário ou assistencial 

ou beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de 
transferência de renda federal, exceto o Bolsa Família;

- ter renda familiar mensal per capita de até meio salário-
mínimo ou ter renda familiar mensal total de até três salários 
mínimos, o que for maior;

- não ter recebido, no ano de 2018, rendimentos tributários 
acima de R$ 28.559,70;

- inscrição e respectiva homologação em, pelo menos, um dos 
cadastros referentes a atividades culturais;

- não ser beneficiário do auxílio emergencial do governo pago 
aos trabalhadores informais;

- a mãe que cria os filhos sozinha terá direito a duas cotas (R$ 
1,2 mil por mês);

- o pagamento do benefício será concedido retroativamente a 
partir de 1º de junho.

Distribuição do dinheiro
Os R$ 3 bilhões serão divididos da seguinte forma:
50% para estados e o Distrito Federal: do total, 20% serão 

distribuídos segundo critérios do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE); 80% serão distribuídos proporcionalmente à população local;

50% para municípios e o Distrito Federal: do total, 20% serão 
divididos de acordo com as regras do Fundo de Participação dos 
Municípios; 80% levarão em conta a população local.

Os municípios terão 60 dias para disponibilizar o dinheiro aos 
beneficiários.

Linhas de crédito
O projeto prevê ainda que bancos federais podem disponibilizar 

linhas de crédito e condições para renegociação de débitos a 
trabalhadores do setor cultural ou a micro e pequenas empresas.

As linhas de crédito serão destinadas a fomento de atividades e 
aquisição de equipamentos. O pagamento dos débitos só será feito 
a partir de 180 dias após o fim do estado de calamidade pública e 
deve ser feito mensalmente, em até 36 meses.

Para empregadores, tanto a linha de crédito como as 
condições para renegociação de dívidas serão concedidas diante do 
compromisso de manutenção do número de empregos observados 
no dia 20 de março de 2020.

O projeto prorroga por um ano o prazo para aplicação de 
recursos em projetos culturais já aprovados e estabelecidos em 
algumas leis, como o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac), o Plano Nacional de Cultura (PNC) e o Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA).
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O texto prevê que, se a lei for aprovada, serão usados recursos de dotações orçamentárias da União, do superávit do Fundo Nacional 
de Cultura do ano passado e de outras fontes.

Debate
O projeto é de autoria da deputada Benedita da Silva (PT-RJ). Durante a sessão do Senado desta quinta, Jaques Wagner pediu a sanção 

integral do projeto ao presidente Bolsonaro. Disse que, para que o repasse ocorra 15 dias após a publicação da lei, o projeto precisa ser 
sancionado “o quanto antes”.

Segundo Wagner, essa sanção rápida deve acontecer “para que o remédio não encontre o paciente em situação terminal”, em 
referência à perda significativa de arrecadação sofrida pelo setor neste período da pandemia. A líder do Cidadania, Eliziane Gama (MA), e 
o líder do PSB, Veneziano Vital do Rêgo (PB), reiteraram o pedido.

O relator; o líder do governo no Congresso, Eduardo Gomes (MDB-TO); e o líder da minoria no Senado, Randolfe Rodrigues (Rede-AP); 
dedicaram a votação a Aldir Blanc, compositor e escritor que morreu de Covid-19 há um mês.

Gomes, que presidiu a sessão, acrescentou dizendo que houve um consenso de todas as bancadas dos partidos pela proposta. “Se tem 
uma matéria que não tem esquerda, não tem direta ou qualquer tipo de visão ideológica que atrapalhe nesse momento, é esse projeto”, 
disse.

(Fonte: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/06/04/coronavirus-senado-aprova-projeto-que-preve-destinacao-de-r-3-bi-para-
o-setor-cultural.ghtml)

Ministério da Saúde critica reportagem de Jornal Nacional sobre Covid-19
Na noite de hoje, 8/6/2020, o Ministério da Saúde criticou reportagem do Jornal Nacional que aborda novo sistema de divulgação de 

óbitos da Covid-19 no Brasil. A pasta afirmou que a fala “induz ao erro” apresentação em alguns trechos.
Na introdução, a apresentadora Renata Vasconcellos afirmou que a nova forma de informar os dados foi recebida por veículos 

mundiais como negativa e falou em um “apagão de dados”. Segundo sua fala, a mídia internacional atribuiu o novo formato ao presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido), que teria como objetivo “esconder ou controlar” informações.

A pasta, que apresentou o novo sistema hoje, não deixou claro como funcionará a divulgação de óbitos dos estados, o que gerou 
críticas. A intenção é tornar o sistema uma plataforma interativa. Na nota, o ministério afirma que os óbitos por novo coronavírus serão 
mantidos em suas datas de ocorrência para saber exatamente quando a morte aconteceu.

“Atualmente, são divulgados os resultados laboratoriais notificados diariamente, independente do dia do falecimento do paciente. Há 
casos de resultados laboratoriais de mortes registradas há semanas, mas que contam para a contabilidade do dia”, afirmou a nota.

O documento diz ainda que, com a alta nos testes e na capacitação de diagnóstico por parte de profissionais e laboratórios, a rede 
pública bem se aperfeiçoando para fazer o mesmo.

Desta maneira, quem acessar ao portal conseguirá identificar as mortes notificadas no dia em que o óbito aconteceu.
“A curva por data de óbito ao longo do tempo, não somente nas últimas 24 horas como afirmou o Jornal Nacional, auxilia a entender 

a dinâmica da doença e a necessidade de esforços do Poder Público”, informou a pasta.
O Ministério da Saúde informou hoje em coletiva de imprensa que passará a receber as informações das secretarias até às 16h, para 

que o boletim seja divulgado às 18h. Os dados que chegarem após o prazo serão incluídos no dia seguinte.
(Fonte: https://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2020-06-08/ministerio-da-saude-critica-reportagem-de-jornal-nacional-sobre-

covid-19.html)

“Pago até R$ 1.000” se auxílio sair do salário de deputados, diz Bolsonaro
O presidente Jair Bolsonaro (sem partido) confirmou hoje que o governo federal deve dar continuidade ao auxílio emergencial que 

tem sido pago a trabalhadores informais. A ideia é prorrogar a ajuda para contribuir com a retomada da economia após a crise provocada 
pela pandemia do coronavírus. No entanto, o valor das parcelas, hoje em R$ 600, deve ser menor. “A ideia da equipe econômica, e minha 
também, é de duas parcelas de R$ 300. Tem de parlamentar que quer R$ 600. Se tirar dos salários dos parlamentares, tudo bem, por mim 
eu pago até R$ 1.000”, afirmou Bolsonaro logo após a reunião que teve pela manhã com o conselho do governo, no Palácio do Alvorada.

“Não podemos deixar esse pessoal sem emprego e sem auxílio. Agora, auxílio tem limite”, disse o presidente. “Não tem possibilidade 
de a nossa dívida continuar crescendo dessa maneira”, acrescentou. Durante a reunião de hoje (09/06/2020), o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, já havia antecipado que a prorrogação do auxílio deve ser com duas parcelas de R$ 300, a serem pagas quando encerraram 
as três de R$ 600 programadas.

(Fonte: https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/06/09/bolsonaro-confirma-proposta-de-r-300-de-auxilio)

Com crise e home office permanente, empresas reavaliam escritórios e iniciam devoluções de imóveis
O home office prolongado ou até mesmo permanente e o cenário de recessão da economia têm levado empresas a revisarem planos 

de negócios e também o tamanho das áreas ocupadas com escritórios. Com a crise da pandemia de coronavírus, a perspectiva do mercado 
é de aumento do número imóveis corporativos vazios, após 3 anos de reaquecimento do setor.

A consultoria imobiliária JLL estima que, na cidade de São Paulo, o percentual de imóveis comerciais de alto padrão vagos, que 
encerrou o 1º trimestre em 19,3%, poderá chegar a 23% no final do ano. Já a taxa de disponibilidade, que inclui os espaços ociosos, mas 
que ainda dependem de cumprimento de aviso prévio e de desmobilização para serem ficarem vazios, deverá saltar para 26,8%.

Confirmada a projeção, o percentual de imóveis “sobrando” no mercado poderá superar a taxa observada no final de 2016, no início 
da última recessão.

“Conversando com os nossos clientes, existe uma percepção das empresas que talvez não seja necessário ter tanto espaço assim 
e muitos estão num momento de análise e já têm planos para devolver algumas lajes”, afirma Monica Lee, diretora do segmento de 
escritórios da JLL.
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CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE E SOFTWARE; 
DISPOSITIVOS DE ENTRADA/SAÍDA E SUAS PROPRIE-

DADES; 

HARDWARE E SOFWARE

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é o 
conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que per-
mitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o monitor, 
o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas operacio-
nais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. En-
quanto o software faz as operações, o hardware é a parte física com 
a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, essa 
combinação continuará funcionando como base do desenvolvimen-
to tecnológico.

Tipos de computadores

Existem muitos tipos de computadores com diferentes forma-
tos e tamanhos e cada um deles oferece características que se en-
caixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops

Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 
nas casas e nos escritórios.

Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-
do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças ou 
periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, microfo-
nes, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se fazemos 
uma comparação de seu preço com o de um notebook com as mes-
mas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis

São computadores que você pode transportar com facilidade 
porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só peça 
com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e ar-
quivos pesados assim como um desktop. Por conta dos notebooks 
serem desenvolvidos para serem transportados facilmente de um 
lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças importan-
tes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad sen-

sível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimentos 
com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que têm 
funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder contar 
com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reserva de 
energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite utilizá-
-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um cabo 
de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de 
entradas que outros computadores como as entradas USB, porém, 
em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas 
entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário um adapta-
dor para poder usá-las.

Tablets

Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-
samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São caracte-
rizados por serem leves, e mais baratos que um computador. São 
mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para fa-
zer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, 
desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféri-
cos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente

A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas coi-
sas que um computador. Neles podemos editar documentos, nave-
gar na internet, compartilhar informações com amigos no Facebook 
e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteligen-
tes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e só 
aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, 
são baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer 
lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 
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Com os smartphones podemos estar conectados à internet na 
maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 4G, 
além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes Wi-Fi 
quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade para 

que possamos falar com outras pessoas, navegar pela internet, ver 
vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos como cartas e 
planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basicamente é ter 
um dispositivo portátil com as mesmas funções de um computador.

Computadores vestíveis

O termo em inglês wearable computing significa “computação 
vestível” e são computadores que usamos como parte do nosso 
vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de computador, são os 
óculos inventados pela Google chamados Google Glass que é um 
dispositivo para a visualização de informações, os sapatos esportivos 
que tem um chip para armazenar a nossa posição e rendimento, e 
os relógios inteligentes, que são pequenos computadores usados no 
pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se tor-
naram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou aos aces-
sórios que usamos, oferecendo conectividade e outros serviços sem 
a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles nos 
proporcionam uma interação com a informação do ambiente que nos 
rodeia. 

Google Glass

O propósito destes óculos é mostrar toda a informação disponí-
vel no momento em que você necessita e poder compartilhar tudo o 
que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails e fa-
lar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que é 
composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a bateria. 
Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos como o Google 
Maps e o Gmail.

Nike +

Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu tênis 
com a finalidade de armazenar dados e dar a informação sobre o seu 
rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, o 
tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um mapa 
detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu rendi-
mento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente

É baseado no conceito de um relógio convencional, mas aumen-
tando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 
convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smartphone 
para que funcione como uma extensão adaptada ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebraço 
tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. São bas-
tante úteis por exemplo, em operações militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete

É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior 
estão os componentes que fazem com que as outras partes cum-
pram suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, 
conectores e botões com os quais você pode trabalhar com al-
gumas funções do computador. É importante conhecer esses 
botões, já que suas posições e estilos mudam dependendo do 
modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o compu-

tador leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos 
também podem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades 
mais recentes podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta defini-
ção) e gravar neles também. Um típico Blu-Ray armazena maior 
quantidade de dados que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias 

entradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar 
quase todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, im-
pressoras, câmeras digitais entre outros. Normalmente estão na 
parte frontal e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na fren-

te do gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, 
microfones e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira 
do computador.

Parte posterior do gabinete

A maioria dos computadores informam o que é cada ícone 
para que você possa conectar com maior facilidade seus perifé-
ricos ao gabinete.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

3

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desktop

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o cabo 
elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores pos-
suem duas ou mais entradas de áudio onde é possível conectar 
vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, fones de 
ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do mo-
dem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se conectar 
à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, quase 
todas as entradas USB estão na parte posterior da estrutura do 
computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas entradas 
para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com câmeras digi-
tais, Pen drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo do 
monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma entra-
da Display e uma VGA. Em outros computadores podem existir ou-
tros tipos de entradas para o monitor, tais como DVI (Digital Visual 
Interface) ou  HDMI ( High-Definition Multimedia Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos com-
putadores atuais porque foi substituída por USB e outros tipos de 
entradas. É utilizada com frequência para conectar periféricos como 
câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o 
teclado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado 
lilás. Nos computadores novos, estas entradas foram substituídas 
por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, caso 
seu computador não venha com uma placa de vídeo, pode comprar 
uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não é 
comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, foi 
substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador

Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, o 
monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conectar dife-
rentes tipos de dispositivos, também conhecidos como periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: Impresso-
ras, Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, teclados, câme-
ras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o com-

putador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do computa-

dor. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem infor-

mações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive de CD 
– DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam informa-
ções. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador que 
enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao compu-
tador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que serve 
de interface visual para o usuário, na medida em que permite a vi-
sualização dos dados e sua interação com eles. São classificados de 
acordo com a tecnologia de amostragem de vídeo utilizada na for-
mação da imagem. São eles o CRT e o LCD. A superfície do monitor 
sobre a qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um peri-
férico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que estaría-
mos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios ca-
tódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetidamente 
atingida por um feixe de elétrons, que atuam no material fosfores-
cente que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cristal lí-
quido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é composta 
por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de entrada 
que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no processo 
de entrada de dados, especialmente em programas com interface 
gráfica. Tem como função movimentar o cursor (apontador) pela 
tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, existem 
opções no sistema operacional e softwares que permitem persona-
lizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: movi-
mento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja fun-
cionalidade depende do ambiente de trabalho e do programa que 
está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão esquerdo é o 
mais utilizado.

O mouse é normalmente ligado ao computador através de por-
tas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial Bus). 
Também existem conexões sem fio, as mais antigas em infraverme-
lho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: tou-
chpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. Também 
é possível ver o joystick como um concorrente, mas não são comuns 
em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópticos, 
não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles tiram 
fotografias que são comparadas e que permitem deduzir o movi-
mento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as proprie-
dades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mouses um 
botão Scroll em sua parte central, que tem como função principal 
movimentar a barra de rolagem das janelas.
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- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico uti-
lizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de dados e 
comandos. Possui teclas representando letras, números, símbolos e 
outras funções, baseado no modelo de teclado das antigas máqui-
nas de escrever. São projetados para a escrita de textos e também 
para o controle das funções de um computador e seu sistema ope-
racional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde iden-
tifica a tecla pressionada e manda para o PC as informações. O meio 
de transporte dessas informações entre o teclado e o computador 
pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 e USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou gravados 
em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproximadamen-
te, cinquenta por cento das teclas produzem letras, números ou si-
nais. Em alguns casos, o ato de produzir determinados símbolos re-
quer que duas ou mais teclas sejam pressionadas simultaneamente 
ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afetam o 
modo como o microcomputador opera ou agem sobre o próprio 
teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão baseados 
no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relacionadas, como 
o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um teclado 
complementar numérico, e assim por diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um com-
putador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até conexões 
sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. Computadores 
mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir ar-
quivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de impres-
soras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo de 
uma folha ou documento dentro do computador como uma ima-
gem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontrará o 
scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de áudio. 
Eles podem ser conectados ao computador para gravar sons ou 
para você se comunicar por internet com outros usuários. Muitos 
computadores possuem microfones incorporados, sobretudo Note-
books.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como periféricos 
para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a infor-
mação do computador para o usuário. Graças a estes dispositivos 
podemos escutar o som da música ou vídeo que está sendo repro-
duzido. Dependendo do modelo, podem ser conectados à entradas 
USB ou de áudio. Alguns computadores já os possuem incorpora-
dos.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de entrada 
com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você também 
pode transmitir vídeos através da internet em tempo real fazendo 
chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em qualquer parte do 
mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um dispositivo 
utilizado para controlar jogos de computador. Embora existam vá-
rios tipos de controladores, você também pode usar o mouse e o 
teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail ou 
publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo ele-
trônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verificar se 
ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessório, isto 
significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver

No sentido mais simples, um driver é um software que permi-
te que o sistema operacional e um dispositivo se comuniquem um 
com o outro. A maioria dos componentes de hardware que você 
compra vem com um CD para a instalação dos drivers. No entanto, 
como já é comum, nem sempre o disco do fabricante contém com 
a versão mais recente do driver. Na pior das hipóteses acontece de 
o programa não ser compatível justamente com o seu sistema ope-
racional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que ge-
ralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só gera mais 
confusão para o usuário. Para os usuários do Windows 7 nem sem-
pre é preciso buscar por drivers, pois o sistema tem um mecanismo 
automático que verifica a existência de novas versões e instala tudo 
para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que se 
pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm o PC 
atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverEasy e o 
Slimdrivers.

BIOS

A palavra BIOS é um acrônimo para Basic Input/Output System 
ou Sistema Básico de Entrada e Saída. Trata-se de um mecanismo 
responsável por algumas atividades consideradas corriqueiras em 
um computador, mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina. Se a BIOS para de funcionar, o PC 
também para.

O Sistema Básico de Entrada e Saída é um aplicativo respon-
sável pela execução das várias tarefas executadas do momento em 
que você liga o computador até o carregamento do sistema opera-
cional instalado na máquina.

Ao iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e identi-
ficar todos os componentes de hardware conectados à máquina. Só 
depois de todo esse processo de identificação é que a BIOS passa o 
controle para o sistema operacional e o boot acontece de verdade.

Para garantir sua integridade, a BIOS fica gravada dentro de um 
chip com memória ROM (memória somente de leitura), o que quer 
dizer que não é possível alterar suas características centrais. Você 
não pode, por exemplo, desinstalar a BIOS do computador, apenas 
atualizá-la ou modificar as opções permitidas.

Componentes Internos

Placa mãe: Acopla todos os componentes de um computador, 
ou seja, é onde todos os equipamentos se encaixam. É uma placa de 
circuitos composta de caminhos de dados (barramentos) e lacunas 
para encaixar os equipamentos (slots).

Processador: o processador é o item mais importante da má-
quina. A maioria dos computadores nem sequer liga sem a presen-
ça de uma Unidade Central de Processamento (Central Process Unit 
ou CPU). Uma CPU possui formato retangular e possui milhões de 
pequenas peças minúsculas.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: CAPÍTULO VII - DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – DISPOSIÇÕES GERAIS E SERVI-
DORES PÚBLICOS

A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz 
a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento ao inte-
resse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos 
e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administra-
ção Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos que de-
sempenham uma função de atendimento ao interesse público, ou 
seja, que estão a serviço da coletividade.

Princípios da Administração Pública

Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração públi-
ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memori-
zação, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIM-
PE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade

De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 
ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determinada. 
O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à Administração 
Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 
Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que 
a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade

Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve 
servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou partidá-
rias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar de-
terminadas pessoas, uma vez que o fundamento para o exercício de 
sua função é sempre o interesse público.

Princípio da Moralidade

Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público 
um comportamento ético de conduta, ligando-se aos conceitos de 
probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade represen-
tada e não se confunde com a moralidade íntima do administrador 
(moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).

O Artigo 37, § 4º da CF elenca as consequências possíveis, devi-
do a atos de improbidade administrativa:

Sanções ao cometimento de atos de improbidade 
administrativa

Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)

Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)

Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)

Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade

O princípio da publicidade determina que a Administração Pú-
blica tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que pratica, 
salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo e 
tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e pos-
sibilitar o controle por todos os interessados.

Princípio da Eficiência

Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 
deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, 
evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concreto, a 
medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais satisfaça 
o interesse público com o menor ônus possível (dever jurídico de 
boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obrigada a 
desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores resul-
tados possíveis para os administrados. Portanto, a Administração 
Pública será considerada eficiente sempre que o melhor resultado 
for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública

O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração Pú-
blica:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital
Municipal

Autarquias (podem ser qualifi-
cadas como agências regulado-
ras)
Fundações (autarquias e fun-
dações podem ser qualificadas 
como agências executivas)
Sociedades de economia mista
Empresas públicas
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Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços de 
interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão elen-
cadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e per-
centuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra na-
tureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Exe-
cutivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de 

Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen-
sores Públicos;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI 
e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas;
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 

e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de econo-
mia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funciona-
mento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, 
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, sím-
bolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autorida-
des ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:
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I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII;

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante 
de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possi-
bilite o acesso a informações privilegiadas.

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administra-
dores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

I - o prazo de duração do contrato;
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi-

tos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;
III - a remuneração do pessoal.”
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exo-
neração.

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 
fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respecti-
vo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser re-
adaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabili-
dades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, em-
prego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previ-
dência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

Servidores Públicos

Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam serviços 
à administração pública direta, às autarquias ou fundações públi-
cas, gerando entre as partes um vínculo empregatício ou estatutá-
rio. Esses serviços são prestados à União, aos Estados-membros, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios.

As disposições sobre os Servidores Públicos estão elencadas 
dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos:

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública dire-
ta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADIN nº 2.135-4)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de ad-
missão quando a natureza do cargo o exigir.
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§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prê-
mio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor re-
muneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto no art. 37, XI.

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos.

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, moder-
nização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclu-
sive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Cons-
tituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo 
ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores 
ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios em regime próprio de previdência so-
cial, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, 
de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os 
incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas 
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos preju-
diciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracteriza-
ção por categoria profissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima re-
duzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da apli-
cação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do res-
pectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdên-
cia social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime 
Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tra-
tar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a 
hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente 
de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o 
disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço corres-
pondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício.

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumu-
lação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ativi-
dades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição de proventos de inativi-
dade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Cons-
tituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo eletivo.

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regi-
me próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e cri-
térios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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NOÇÕES DE CIDADANIA;

Exercício da cidadania

Todo cidadão tem direito a exercer a cidadania, isto é, seus di-
reitos de cidadão; direitos esses que são garantidos constitucional-
mente nos princípios fundamentais.

Exercer os direitos de cidadão, na verdade, está vinculado a 
exercer também os deveres de cidadão. Por exemplo, uma pessoa 
que deixa de votar não pode cobrar nada do governante que está 
no poder, afinal ela se omitiu do dever de participar do processo 
de escolha dessa pessoa, e com essa atitude abriu mão também 
dos seus direitos.

Direitos e deveres andam juntos no que tange ao exercício da 
cidadania. Não se pode conceber um direito sem que antes este 
seja precedido de um dever a ser cumprido; é uma via de mão du-
pla, seus direitos aumentam na mesma proporção de seus deveres 
perante a sociedade.

Constitucionalmente, os direitos garantidos, tanto individuais 
quanto coletivos, sociais ou políticos, são precedidos de responsa-
bilidades que o cidadão deve ter perante a sociedade. Por exem-
plo, a Constituição garante o direito à propriedade privada, mas 
exige-se que o proprietário seja responsável pelos tributos que o 
exercício desse direito gera, como o pagamento do IPTU.

Exercer a cidadania por consequência é também ser probo, 
agir com ética assumindo a responsabilidade que advém de seus 
deveres enquanto cidadão inserido no convívio social. Fonte: Es-
paço Heber Vieira

A política, que na antiguidade grega, representava a dimensão 
vital da sociedade, encontra-se hoje restringida ao Estado e as 
ações por ele sintetizadas.

A obrigação política moderna funda-se na teoria do “contrato 
social”, uma complexa e contraditória relação estabelecida entre 
homens livres, que abdicam de parte de sua liberdade com o intu-
ito de, segundo Rousseau, maximizá-la.

O contrato social expressa, dessa forma, uma tensão entre a 
vontade individual e a vontade geral; o interesse particular e o bem 
comum.

O liberalismo contribuiu, significativamente, para a formu-
lação de uma cidadania universal, baseada na concepção de que 
todos os indivíduos nascem livres e iguais, entretanto, reduziu-a a 
um mero status legal. A equação lógica do bem comum na socie-
dade moderna permanece sendo o resultado da soma dos inter-
esses pessoais.

A diferente carga simbólica dos valores individuais ou de gru-
pos sociais tem acarretado excesso de sentido que, por sua vez, 
transforma-se em paralisia de atividade cívica e apatia política.

Tal situação fática é agravada com o avanço, cada vez mais 
célere, das tecnologias que tem marcado a sociedade hodierna-
mente. Na maioria das vezes, tais tecnologias dispensam a intera-
tividade dos seus usuários, que recepcionam argumentos e infor-
mações acrítica e passivamente.

A ausência de participação social legitima o governo em prol 
de interesses particulares de grupos específicos. A crise do con-
trato social moderno consiste na prevalência de processos de ex-
clusão de grupos majoritários em privilégio de interesses de uma 
minoria. A figura estatal fortalecida e representante de interesses 
de grupos determinados deixa de espelhar os anseios da sociedade 
civil e torna-se fator de influência de sua desorganização.

A democracia, entendida como contraposição a todas as for-
mas de governo autocráticos, é caracterizada por um conjunto de 
regras que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões 
coletivas e com quais procedimentos.

“Todo o grupo social está obrigado a tomar decisões vincu-
latórias para todos os seus membros com o objetivo de prover a 
própria sobrevivência, tanto interna como externamente. Mas até 
as decisões de grupos são tomadas por indivíduos (o grupo como 
tal não decide). Por isso, para que uma decisão seja tomada como 
decisão coletiva é preciso que seja tomada com base em regras 
(não importa se escritas ou consuetudinárias) que estabeleçam 
quais são os indivíduos autorizados a tomar as decisões vincu-
latórias para todos os membros do grupo, e à base de quais pro-
cedimentos.” (BOBBIO, 2000, p. 30-31).

Nessa formatação é preciso que aqueles que são chamados a 
decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados diante 
de alternativas reais e postos em condição de poder escolher entre 
uma e outra. Assim, é necessário a garantia dos denominados dire-
itos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, 
de reunião, de associação etc.

 A doutrina democrática idealizou, nas palavras de Norberto 
Bobbio, “um Estado sem corpos intermediários”, entretanto sua 
consolidação se deu de forma diversa:

“O que aconteceu nos Estados democráticos foi exatamente 
o oposto: sujeitos politicamente relevantes tornaram-se sempre 
mais os grupos, grandes organizações, associações da mais diver-
sa natureza, sindicatos das mais diversas profissões, partidos das 
mais diversas ideologias, e sempre menos indivíduos. Os grupos e 
não os indivíduos são os protagonistas da vida política numa socie-
dade democrática, na qual não existe mais um soberano, o povo 
ou a nação, composto por indivíduos que adquiriram o direito de 
participar direta ou indiretamente do governo, na qual não existe 
mais o povo como unidade ideal (ou mística), mas apenas o povo 
dividido de fato em grupos contrapostos ou concorrentes, com sua 
relativa autonomia diante do governo central (autonomia que os 
indivíduos singulares perderam ou só tiveram num modelo ideal de 
governo democrático sempre desmentido pelos fatos). O modelo 
ideal da sociedade democrática era aquele de uma sociedade cen-
trípeta. A realidade que temos diante dos olhos é a de uma socie-
dade centrífuga, que não tem apenas um centro de poder (a vonta-
de geral de Rousseau), mas muitos [...]”. (BOBBIO, 2000, p. 35-36).

Segundo o mencionado autor, “cada grupo tende a identificar 
o interesse nacional com o interesse do próprio grupo” e dificil-
mente encontrar-se-á um representante que não represente inter-
esses particulares (BOBBIO, 2000, p. 37). 

Entretanto ressalta: “a característica de um governo de-
mocrático não é a ausência de elites, mas a presença de muitas 
elites em concorrência entre si para a conquista do voto popular” 
(BOBBIO, 2000, p. 39).

Assim, para se transformar o súdito em cidadão é necessário 
conceder-lhe educação para o exercício da prática democrática. 
O desenvolvimento da democracia não pode ser medido pelo au-
mento do número dos que têm o direito de participar nas decisões 
que lhes dizem respeito, mas da qualidade dos espaços nos quais 
podem exercer este direito.

“[...] a participação eleitoral tem um grande valor educativo; 
é através da discussão política que o operário, cujo trabalho é re-
petitivo e concentrado no horizonte limitado da fábrica, consegue 
compreender a conexão existente eventos distantes e seu inter-
esse pessoal estabelecer relações com cidadãos diversos daque-
les com os quais mantém relações cotidianas, tornando-se assim 
membro consciente de uma comunidade.” (BOBBIO, 2000, p. 44).

Muito se tem difundido que o cidadão comum não detém 
conhecimentos específicos para decidir sobre os assuntos que lhe 
dizem respeito, entretanto, assevera o autor que “a democracia 
sustenta-se sobre a hipótese de que todos podem decidir a respei-
to de tudo” (BOBBIO, 2000, p. 46).
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“Rousseau, entretanto, também estava convencido de que 
‘uma verdadeira democracia jamais existiu nem existirá’, pois req-
uer muitas condições difíceis de serem reunidas. Em primeiro lugar 
um Estado muito pequeno, ‘no qual ao povo seja fácil reunir-se 
e cada cidadão possa facilmente conhecer todos os demais’; em 
segundo lugar, ‘uma grande simplicidade de costumes que impeça 
a multiplicação dos problemas e as discussões espinhosas’; além 
do mais, ‘uma grande igualdade de condições e fortunas’; por fim, 
‘pouco ou nada de luxo’. [...]. É evidente que, se por democracia 
direta se entende literalmente a participação de todos os cidadãos 
emtodas as decisões a eles pertinentes, a proposta é insensata. 
Que todos decidam sobre tudo em sociedades sempre mais com-
plexas como são as modernas sociedades industriais é algo mate-
rialmente impossível.” (BOBBIO, 2000, p. 53).

Para que exista uma democracia basta o consenso da maioria. 
Mas exatamente o consenso da maioria implica que exista uma mi-
noria que dissente.

“[...] que valor tem o consenso onde o dissenso é proibido?, 
onde não existe opção entre consenso e dissenso, onde o consen-
so é obrigatório e até mesmo premiado, e onde o dissenso não 
apenas é proibido mas também é punido?, é ainda consenso ou é 
pura e simples aceitação passiva do comando do mais forte?; se 
o consenso não é livre, que diferença existe entre o consenso e a 
obediência ao superior tal qual prescrita por todos os ordenamen-
tos hierárquicos?” (BOBBIO, 2000, p. 74-75).

Autores como Hannah Arendt e Jürgen Habermas procuraram 
recuperar a noção de política e de esfera pública. Hanna Arendt 
relaciona os conceitos de política, esfera pública e liberdade, de-
finindo a política como a ação plural entre os homens.

Segundo Maria Francisca Pinheiro, para Arendt:“a igualdade 
na pluralidade é a base de constituição da esfera pública. A igual-
dade na esfera pública, que pressupõe as desigualdades individu-
ais, só existe na condição de liberdade, que significa o ser humano 
estar isento da desigualdade presente no ato de comandar ou ser 
comandado e mover-se em esfera destituída de relação de poder. 
A esfera pública é instancia independente do Estado e essencial 
para o exercício da democracia.” (COELHO, 2000, p. 62).

Para Habermas, segundo a mesma autora:“na atividade políti-
ca, a ação visando ao entendimento nem sempre é possível em 
função da competição estratégica pelo poder. Nesse aspecto, há 
discordância de Habermas com Arendt que distingue o poder das 
relações de dominação e o define como persuasão e acordo. [...]. 
A ideia de democracia, apoiada no conceito de discurso, parte da 
imagem de sociedade descentrada a qual constitui arena para a 
percepção, a identificação e o tratamento de problemas de toda 
sociedade. [...]. A política é, portanto, um dos assuntos da esfera 
pública, instância autônoma e formadora da opinião e da vontade 
dos indivíduos”. (COELHO, 2000, p. 63-64).

O conflito e o dissenso são inerentes à política, por ser resulta-
do da convivência entre os homens, que por sua vez são diferentes 
em relação à etnia, classe social, ideologia, valores e crenças. 
“Contudo, é justamente por ser conflituosa (e contraditória), que 
a política permite a formação de contra poderes em busca de gan-
hos para a comunidade e de ampliação da cidadania” (PEREIRA, 
2008, p. 91).

“[...] a liberdade de dissentir necessita de uma sociedade plu-
ralista, uma sociedade pluralista permite uma maior distribuição 
do poder, uma maior distribuição do poder abre as portas para a 
democratização da sociedade civil e finalmente a democratização 
da sociedade civil alarga e integra a democracia política”. (BOBBIO, 
2000, p. 76).

Consoante Marshall, o desenvolvimento da cidadania “é es-
timulado tanto pela luta para adquirir tais direitos quanto pelo 
gozo dos mesmos, uma vez adquiridos”. (MARSHALL, 1967, p. 84). 

Segundo o autor, o uso do poder político é capaz de determinar 
mudanças significativas, sem uma revolução violenta e sangrenta. 
(MARSHALL, 1967, p. 85).

Desse modo, a política, segundo PotyaraAmazoneida Pereira 
é “uma estratégia de ação, pensada, planejada e avaliada, guiada 
por uma racionalidade coletiva, na qual, tanto o Estado como a 
sociedade, desempenham papéis ativos”. (PEREIRA, 2008, p. 96). 
Complementa a mencionada a autora, “[...] duas são as principais 
funções da política pública: a) concretizar direitos conquistados 
pela sociedade e incorporados nas leis; b) alocar e distribuir bens 
públicos.” (PEREIRA, 2008, p. 99).

Adverte, porém, Norbert Elias que:“Na vida social de hoje, so-
mos incessantemente confrontados pela questão de se e como é 
possível criar uma ordem social que permita uma melhor harmo-
nização entre as necessidades e inclinações pessoais dos indivídu-
os, de um lado, e, de outro, as exigências feitas a cada indivíduo 
pelo trabalho cooperativo de muitos, pela manutenção e eficiência 
do todo social”. (ELIAS, 1994, p. 17).

A formação da sociedade brasileira ocorreu de forma violenta, 
com a anulação da fala. A cronologia dos elementos da cidadania, 
descritos por Marshall (os direitos civis no século XVIII, os políticos 
no século XIX e os sociais no século XX), sobreveio de forma inver-
tida no Brasil:“Primeiro vieram os direitos sociais, implantados em 
períodos de supressão dos direitos políticos e de redução dos dire-
itos civis por um ditador que se tornou popular. Depois vieram os 
direitos políticos, de maneira também bizarra. A maior expansão 
do direito do voto deu-se em outro período ditatorial, em que os 
órgãos de representação política foram transformados em peça 
decorativa do regime. Finalmente ainda hoje muitos direitos civis, 
a base da sequência de Marshall, continuam inacessíveis à maioria 
da população. A pirâmide dos direitos foi colocada de cabeça para 
baixo”. (CARVALHO, 2006, p. 219-220).

Sabe-se que a construção da cidadania na Inglaterra é exceção 
e não a regra, uma vez que, no caso sob análise, industrialização 
e a democracia desenvolveram-se concomitantemente. Embora 
se trate de situação específica, o modelo de Marshall é substrato 
teórico importante para estudos comparativos do desenvolvimen-
to das cidadanias em outras sociedades, como forma de se entend-
er e explicar as particularidades de cada caso, sob uma mesma 
base conceitual.

Íris Maria de Oliveira registra a fala da filósofa Marilena 
Chauí:“a autora define a sociedade brasileira como autoritária e 
violenta, identificando quatro características que justificam essa 
caracterização: relações sociais hierárquicas; relações sociais e 
políticas fundadas em contatos pessoais; profundas desigualdades 
sociais e econômicas, que reproduzem carências e privilégios; uma 
sociedade em que a lei não é percebida como expressão de uma 
vontade social. [...]. Outra característica apontada por Chauí é a 
polarização da sociedade brasileira entre carência e privilégio [...]. 
Neste contexto, os direitos não se instituem e não há condições 
para a efetivação da cidadania e da democracia”. (OLIVEIRA, 2008, 
p. 122-124).

A exclusão do discurso reivindicativo, através do roubo da fala, 
favoreceu a proliferação de práticas paternalistas/clientelistas, nas 
quais o acesso a bens e serviços se dá a partir de “favores pes-
soais”, e não como exercício de um direito. A escolha dos repre-
sentantes, por sua vez, na maioria das vezes, não é consequência 
da análise apurada da capacidade do candidato, e sim de confiança 
particular de obtenção de vantagem. O brasileiro não se sente rep-
resentado na política. Os representantes eleitos furtam-se a defe-
sa dos interesses gerais, para atender particulares, constituindo a 
classe dos políticos de profissão, que são aqueles que não vivem 
para a política, mas vivem dela. Surge daí uma atitude ambígua de 
insatisfação e inatividade da sociedade.
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“O que a destruição do público opera em relação às classes 
dominadas é a destruição de sua política, o roubo da fala, sua ex-
clusão do discurso reivindicativo e, no limite, sua destruição como 
classe; seu retrocesso ao estado de mercadoria, que é o objetivo 
neoliberal.” (OLIVEIRA, 2000, p. 79).

Não obstante consideráveis índices de alfabetização, pesqui-
sas mostram o alto grau de ignorância da sociedade brasileira em 
relação aos seus direitos. A falta de consciência dos próprios di-
reitos é acompanhada pela baixa consideração pelos direitos dos 
outros. A visão de cidadania como comunidade também não se 
apresenta como enraizada. Há uma fraca percepção do reconheci-
mento de que todos participam de valores e objetivos comuns em 
torno dos quais todos se congregam. Não existe ainda um senso de 
dever em relação à coletividade e pelo grau de envolvimento na 
vida pública (filiação em partidos, associações de moradores, pais 
e alunos, filantrópicas). A participação política não aparece entre 
o senso comum dos brasileiros nem como direito nem tão pouco 
como dever.

A apatia cívica dos brasileiros, aliado ao objetivo cego de 
crescimento econômico, como fim em si mesmo, tem transforma-
do os cidadãos em meros “beneficiários passivos dos frutos de en-
genhosos programas de desenvolvimento” (SEN, 2000, p. 71). Nas 
palavras de José Murilo de Carvalho, “formam-se o súdito e o con-
sumidor sem que ao mesmo tempo surja o cidadão participante” 
(CARVALHO, 2000, p. 112).

Afirma ainda José Murilo de Carvalho que a participação a 
nível local é tida como a mais frágil, “embora seja onde ela tem 
relevância mais direta para o cotidiano cidadão”. (CARVALHO, 
2000, p. 125). Assim, a análise de tal situação agrava-se quando se 
parte para a verificação da realidade da sociedade nacional para as 
sociedades locais, ou seja, os Municípios.

Uma vez conquistada a democracia política verifica-se que tal 
esfera está incluída em outra mais ampla, qual seja, a esfera da 
sociedade como um todo. Em outras palavras, a democratização 
do Estado, com a instituição de parlamentos, não implicou numa 
democratização da sociedade. A maior parte das instituições soci-
ais – da família à escola, da empresa à gestão dos serviços públicos 
– ainda não são governadas democraticamente.

Tal situação contribui para a legitimação e hegemonia das 
classes dominantes e sua permanência nos espaços de poder em 
todos os níveis, retardando a realização de direitos e a construção 
de uma cultura política baseada no direito, na ética, na cidadania, 
nas relações democráticas horizontais e na participação popular.

A conscientização e participação cidadã são alternativas para 
a conquista e efetivação de direitos tanto em nível da sociedade, 
quanto no interior do próprio Estado. Por Heidy Cristina Boaven-
tura Siqueira

A ação estatal encontra-se norteada por diversos princípios 
dentre os quais se destaca o da legalidade, que delimita o campo 
de atuação possível do Estado e garante aos cidadãos a titulari-
dade de direitos. No entanto, sendo o Estado um ser ético-político, 
a avaliação da conduta de seus agentes não pode pautar-se, ap-
enas, pelo aspecto da legalidade. Revela-se imperiosa a verificação 
quanto a obediência à preceitos éticos que estejam disseminados 
na própria sociedade. A ética na condução da republica emerge 
como instrumento eficaz de proteção dos direitos fundamentais, a 
exemplo da liberdade e da igualdade.

A Administração Pública se constitui no instrumental de que 
dispõe o Estado para implementar as prioridades do Governo. 
Assim, merece atenção especial o estudo acerca das ações em-
preendidas pelo gestor da coisa pública, sobretudo em relação ao 
grau de aderência ao interesse público (efetividade). Deve haver 
compatibilidade entre as prioridades de governo e o querer da co-
letividade.

Verifica-se grande dificuldade da sociedade em avaliar a con-
duta dos gestores públicos, notadamente em função da ausência 
de informações tempestivas, suficientes e confiáveis. Até mesmo o 
processo de escolha dos governantes nas democracias, através de 
eleições seguras e livres, vem sendo objeto de ressalvas quanto a 
sua eficácia como mecanismo garantidor de que os escolhidos tra-
balharão em função dos melhores interesses da coletividade, uma 
vez que os cidadãos não possuem todas as informações necessári-
as a uma escolha correta. O que reforça a importância do acesso 
às informações.

Dentro deste contexto torna-se imprescindível a existência de 
órgãos integrantes da estrutura estatal que componham uma ver-
dadeira rede de agências de accountability incumbidas de super-
visionar, controlar, aplicar sanções, e, sobretudo, prover o cidadão 
das informações relativas a conduta do gestor público.

No caso brasileiro, esta rede de agências de accountability en-
globaria, dentre outros, o Ministério Público, o sistema de controle 
interno dos Poderes, o Poder Judiciário e os Tribunais de Contas. 
Estes últimos foram, sobretudo a partir da edição da Lei de Re-
sponsabilidade Fiscal, alçados à condição de grandes provedores 
de informações sobre a gestão pública.

Aos Tribunais de Contas compete verificar o cumprimento da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que está erigida sobre alguns pi-
lares, dentre os quais o da transparência. Assim entendida, não só 
a disponibilização de informações, mas, sobretudo a compreensão 
dos dados divulgados por parte do cidadão mediano. O objetivo 
mais nobre do princípio da transparência é permitir e estimular o 
exercício do controle social, a mais eficaz das formas de controle 
da conduta do gestor público.

 QUALIDADE NO ATENDIMENTO: ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO INTERNO E EXTERNO. COMUNICAÇÃO; ELE-
MENTOS DA COMUNICAÇÃO, EMISSOR E RECEPTOR; 

Quando se fala em comunicação interna organizacional, auto-
maticamente relaciona ao profissional de Relações Públicas, pois 
ele é o responsável pelo relacionamento da empresa com os seus 
diversos públicos (internos, externos e misto).

As organizações têm passado por diversas mudanças buscan-
do a modernização e a sobrevivência no mundo dos negócios. Os 
maiores objetivos dessas transformações são: tornar a empresa 
competitiva, flexível, capaz de responder as exigências do merca-
do, reduzindo custos operacionais e apresentando produtos com-
petitivos e de qualidade.

A reestruturação das organizações gerou um público interno 
de novo perfil. Hoje, os empregados são muito mais conscientes, 
responsáveis, inseridos e atentos às cobranças das empresas em 
todos os setores. Diante desse novo modelo organizacional, é que 
se propõe como atribuição do profissional de Relações Públicas ser 
o intermediador, o administrador dos relacionamentos institucio-
nais e de negócios da empresa com os seus públicos. Sendo assim, 
fica claro que esse profissional tem seu campo de ação na política 
de relacionamento da organização.

A comunicação interna, portanto, deve ser entendida como 
um feixe de propostas bem encadeadas, abrangentes, coisa sig-
nificativamente maior que um simples programa de comunica-
ção impressa. Para que se desenvolva em toda sua plenitude, as 
empresas estão a exigir profissionais de comunicação sistêmicos, 
abertos, treinados, com visões integradas e em permanente esta-
do de alerta para as ameaças e oportunidades ditadas pelo meio 
ambiente.
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Percebe-se com isso, a multivariedade das funções dos Rela-
ções Públicas: estratégica, política, institucional, mercadológica, 
social, comunitária, cultural, etc.; atuando sempre para cumprir os 
objetivos da organização e definir suas políticas gerais de relacio-
namento.

Em vista do que foi dito sobre o profissional de Relações Pú-
blicas, destaca-se como principal objetivo liderar o processo de 
comunicação total da empresa, tanto no nível do entendimento, 
como no nível de persuasão nos negócios.

Pronúncia correta das palavras
Proferir as palavras corretamente. Isso envolve:
- Usar os sons corretos para vocalizar as palavras; 
- Enfatizar a sílaba certa; 
- Dar a devida atenção aos sinais diacríticos 

Por que é importante?
A pronúncia correta confere dignidade à mensagem que pre-

gamos. Permite que os ouvintes se concentrem no teor da mensa-
gem sem ser distraídos por erros de pronúncia.

Fatores a considerar. Não há um conjunto de regras de pronún-
cia que se aplique a todos os idiomas. Muitos idiomas utilizam um 
alfabeto. Além do alfabeto latino, há também os alfabetos árabe, 
cirílico, grego e hebraico. No idioma chinês, a escrita não é feita 
por meio de um alfabeto, mas por meio de caracteres que podem 
ser compostos de vários elementos. 

Esses caracteres geralmente representam uma palavra ou par-
te de uma palavra. Embora os idiomas japonês e coreano usem 
caracteres chineses, estes podem ser pronunciados de maneiras 
bem diferentes e nem sempre ter o mesmo significado.

Nos idiomas alfabéticos, a pronúncia adequada exige que se 
use o som correto para cada letra ou combinação de letras. Quan-
do o idioma segue regras coerentes, como é o caso do espanhol, 
do grego e do zulu, a tarefa não é tão difícil. Contudo, as palavras 
estrangeiras incorporadas ao idioma às vezes mantêm uma pro-
núncia parecida à original. Assim, determinadas letras, ou combi-
nações de letras, podem ser pronunciadas de diversas maneiras 
ou, às vezes, simplesmente não ser pronunciadas. Você talvez 
precise memorizar as exceções e então usá-las regularmente ao 
conversar. Em chinês, a pronúncia correta exige a memorização de 
milhares de caracteres. Em alguns idiomas, o significado de uma 
palavra muda de acordo com a entonação. Se a pessoa não der a 
devida atenção a esse aspecto do idioma, poderá transmitir ideias 
erradas.

Se as palavras de um idioma forem compostas de sílabas, é 
importante enfatizar a sílaba correta. Muitos idiomas que usam 
esse tipo de estrutura têm regras bem definidas sobre a posição da 
sílaba tônica (aquela que soa mais forte). As palavras que fogem a 
essas regras geralmente recebem um acento gráfico, o que torna 
relativamente fácil pronunciá-las de maneira correta. Contudo, se 
houver muitas exceções às regras, o problema fica mais complica-
do. Nesse caso, exige bastante memorização para se pronunciar 
corretamente as palavras.

Em alguns idiomas, é fundamental prestar bastante atenção 
aos sinais diacríticos que aparecem acima e abaixo de determina-
das letras, como: è, é, ô, ñ, ō, ŭ, ü, č, ç.

Na questão da pronúncia, é preciso evitar algumas armadilhas. 
A precisão exagerada pode dar a impressão de afetação e até de 
esnobismo. O mesmo acontece com as pronúncias em desuso. Tais 
coisas apenas chamam atenção para o orador. Por outro lado, é 
bom evitar o outro extremo e relaxar tanto no uso da linguagem 
quanto na pronúncia das palavras. Algumas dessas questões já fo-
ram discutidas no estudo “Articulação clara”.

Em alguns idiomas, a pronúncia aceitável pode diferir de um 
país para outro — até mesmo de uma região para outra no mesmo 
país. Um estrangeiro talvez fale o idioma local com sotaque. Os di-
cionários às vezes admitem mais de uma pronúncia para determi-
nada palavra. Especialmente se a pessoa não teve muito acesso à 
instrução escolar ou se a sua língua materna for outra, ela se bene-
ficiará muito por ouvir com atenção os que falam bem o idioma lo-
cal e imitar sua pronúncia. Como Testemunhas de Jeová queremos 
falar de uma maneira que dignifique a mensagem que pregamos e 
que seja prontamente entendida pelas pessoas da localidade.

No dia-a-dia, é melhor usar palavras com as quais se está bem 
familiarizado. Normalmente, a pronúncia não constitui problema 
numa conversa, mas ao ler em voz alta você poderá se deparar 
com palavras que não usa no cotidiano. 

Maneiras de aprimorar. Muitas pessoas que têm problemas de 
pronúncia não se dão conta disso. 

Em primeiro lugar, quando for designado a ler em público, con-
sulte num dicionário as palavras que não conhece. Se não tiver prá-
tica em usar o dicionário, procure em suas páginas iniciais, ou finais, 
a explicação sobre as abreviaturas, as siglas e os símbolos fonéticos 
usados ou, se necessário, peça que alguém o ajude a entendê-los. 
Em alguns casos, uma palavra pode ter pronúncias diferentes, de-
pendendo do contexto. Alguns dicionários indicam a pronúncia de 
letras que têm sons variáveis bem como a sílaba tônica. Antes de 
fechar o dicionário, repita a palavra várias vezes em voz alta.

Uma segunda maneira de melhorar a pronúncia é ler para al-
guém que pronuncia bem as palavras e pedir-lhe que corrija seus 
erros.

Um terceiro modo de aprimorar a pronúncia é prestar atenção 
aos bons oradores. 

Pronúncia de números telefonicos
O número de telefone deve ser pronunciado algarismo por al-

garismo.
Deve-se dar uma pausa maior após o prefixo.
Lê-se em caso de uma sequencia de números de tres em tres 

algarismos, com exceção de uma sequencia de quatro numeros 
juntos, onde damos uma pausa a cada dois algarismos.

O número “6” deve ser pronunciado como “meia” e o número 
“11”, que é outra exceção, deve ser pronunciado como “onze”.

Veja abaixo os exemplos
011.264.1003 – zero, onze – dois, meia, quatro – um, zero – 

zero, tres
021.271.3343 – zero, dois, um – dois, sete, um – tres, tres – 

quatro, tres
031.386.1198 – zero, tres, um – tres, oito, meia – onze – nove, oito

Exceções
110 -cento e dez
111 – cento e onze
211 – duzentos e onze
118 – cento e dezoito
511 – quinhentos e onze
0001 – mil ao contrario

Atendimento telefonico
Na comunicação telefônica, é fundamental que o interlocutor 

se sinta acolhido e respeitado, sobretudo porque se trata da uti-
lização de um canal de comunicação a distância. É preciso, por-
tanto, que o processo de comunicação ocorra da melhor maneira 
possível para ambas as partes (emissor e receptor) e que as men-
sagens sejam sempre acolhidas e contextualizadas, de modo que 
todos possam receber bom atendimento ao telefone. 


